
MOÇÃO Nº 39, DE 2019
No Estado de São Paulo foi recentemente promulgada a Emenda Constitucional (EC) nº 47, de 14 de março de 2019, que alterou o § 2º do artigo 9º, a fim de alterar a data de posse dos deputados estaduais para 1º de fevereiro.

A alteração da data de posse dos deputados estaduais já foi objeto de discussão no Supremo Tribunal Federal (STF) na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) nº 3825, e, em sede cautelar, na ADI nº 1162. Em ambos os casos a Corte definiu ser incompatível com o § 1º do artigo 27 da Constituição Federal qualquer dispositivo constitucional estadual que amplie ou reduza o prazo de duração do mandato de deputados estaduais, que é de quatro anos.

Ocorre que a redação anterior do supracitado § 2º do artigo 9º da Constituição do Estado de São Paulo definia que a posse dos membros do Poder Legislativo Bandeirante era no dia 15 de março. Por conseguinte, não é possível alterar a aludida data de posse sem que seja reduzida a duração de um mandato.

A mencionada EC nº 47/2019, acrescentou um artigo 1º-A ao Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, que fixa uma legislatura com duração menor que quatro anos, compreendida entre 15 de março de 2023 e 31 de janeiro de 2027.

Os cinco ministros que integravam o STF na época do julgamento da ADI nº 3825 e ainda lá permanecem são os seguintes: Celso de Mello, Marco Aurélio, Carmen Lucia, Gilmar Mendes e Ricardo Lewandowski. Portanto, ainda que os precedentes não coadunem com tal suposição, em tese, seria possível a predominância de outro entendimento na Corte Suprema hodiernamente, considerando que a maioria de sua composição não participou do último julgamento mencionado.
No entanto, ainda que a Suprema Corte possa rever seu posicionamento em uma eventual discussão acerca da mudança promovida pela EC nº 47/2019, tal alteração constitucional estadual estaria menos suscetível a questionamentos judiciais se a Constituição Federal fosse alterada de forma a unificar em todos os Estados a data de posse dos deputados estaduais em 1º de fevereiro do ano subsequente ao da eleição.

No mesmo sentido, deveriam ser inseridas na Carta Federal disposições que norteiem a transição entre legislaturas com data de posse diversa de 1º de fevereiro, no intuito de garantir status constitucional, ainda que não originário, aos parâmetros que necessariamente encurtariam a duração de uma legislatura em prol da alteração da data de posse.

Ante o exposto, estando evidenciado o interesse público e a relevância de que a matéria se reveste, apresenta-se a seguinte Moção:
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para os Excelentíssimos Senhores Presidente do Senado Federal e Presidente da Câmara dos Deputados, bem como para os líderes dos partidos com assento naquelas Casas Legislativas, a fim de que empreendam esforços visando à aprovação, com a maior brevidade possível, de proposta de emenda à Constituição (PEC) que estabeleça 1º de fevereiro do ano subsequente ao da eleição como a data de posse dos deputados estaduais, como, por exemplo, a PEC nº 218/2016 e a PEC nº 35/2007.
Sala das Sessões, em 18/4/2019.
a) Marcos Damasio

